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SISTEMA ELÉTRICO NACIONAL

Cerca de 80% da produção de energia

elétrica no mundo é de origem térmica. O

carvão contribui com 40 %, a nuclear com

20% , os derivados de petróleo/gás natu-

ral com 20%, ficando a hidrelétrica com

os 20% restantes.

O sistema elétrico nacional apresenta-se,

segundo dados do final de 2005, com uma

forte predominância hídrica: 84,4% da eletri-

cidade produzida no País. Outras fontes

renováveis contribuem com 4,2%; a nuclear

com 3,7%; o gás natural participa com 3,6%;

os diversos derivados de petróleo com mais

3,2% e o carvão em torno de 1,5%.

* N.R.: O almirante foi o criador e coordenador do Programa Nuclear da Marinha de 1979-1994.

Atualmente é diretor-presidente da Eletronuclear.
** 

N.R.: Chefe de Gabinete da Presidência da Eletronuclear.
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O caráter largamente majoritário da

hidroeletricidade torna o Brasil um caso

único a nível mundial. É uma dádiva da na-

tureza que, por sua vez, depende dos 
"ca-

prichos" dessa própria natureza.

Um aspecto crucial desta característica de

preponderância hídrica do sistema elétrico

nacional é a evolução da capacidade de

armazenamento dos reservatórios das usinas

hidrelétricas e o risco hidrológico associado.

O Brasil teve, desde a década de 50, dois

grandes surtos de crescimento dos volu-

mes dos reservatórios, sendo um na déca-

da de 60 e outro na segunda metade da

década de 70, atingindo os primeiros anos

da década de 80. Após esse período, o

volume disponível dos

reservatórios tem cres-

cido apenas marginal-

mente, enquanto a ca-

pacidade instalada

vem crescendo em rit-

mo mais acelerado.

Em decorrência

desse descompasso, o

risco de déficit se ele-

va, dado que, apesar

de ter capacidade ins-

talada, o sistema fica à

mercê do regime

hidrológico, que pode

conduzir a crises de abastecimento, como

foi o caso em 2001.

A capacidade de estocar energia nas

barragens, que já foi de dois anos, estava

reduzida a 5,8 meses em 2003. Um sistema

hídrico que se auto-regule para enfrentar

um ano seco como o de 2001 necessita no

mínimo cinco meses de energia hídrica ar-

mazenada. As usinas hidrelétricas que es-

tão programadas para entrar em operação

terão razão acumulação/produção da ordem

de dois meses, fazendo com que essa ra-

zão continue a cair para o conjunto das

centrais hidrelétricas brasileiras.

A necessidade de centrais térmicas para

a geração de eletricidade no Brasil não é

motivada apenas pelo esgotamento do po-

tencial hídrico em médio prazo, mas para fa-

zer frente aos riscos hidrológicos. Ela advém

da necessidade de regulação do sistema, uma

vez que a construção de novas hidrelétri-

cas, com grandes reservatórios de acumu-

lação, vem sofrendo sérias restrições para

obtenção de licenciamento ambiental.

A imaginada complementaridade dos re-

gimes de chuva das bacias hidrográficas

brasileiras, que garantiria a auto-regulação

do sistema, não é corroborada pelos dados

históricos de vazões. As regiões brasilei-

ras, com exceção da Região Sul, apresentam

meses de seca mais ou

menos coincidentes.

O último leilão de

energia nova, realiza-

do em 16 de dezembro

de 2005, sinalizou de

forma inequívoca para

o fato de o País estar

passando por um
"divisor 

de águas": a

situação atual de vir-

tual 
"monopólio" 

da

hidroeletricidade no

Sistema Interligado

Nacional apresenta

tendência de evolução para uma situação

em que a componente hidrelétrica continu-

ará a predominar e ter precedência, porém

ao lado de uma importante componente

termelétrica, necessária para garantir o fun-

cionamento seguro do sistema.

O sistema elétrico nacional está passan-

do então por uma transição de uma situação

quase 100% hídrica para uma condição

hidrotérmica. Nessa nova situação, a gera-

ção hidrelétrica manterá seu protagonismo,

porém ao lado de uma importante compo-

nente termelétrica, com o objetivo de prover

a necessária regulação plurianual do nível

Apesar do elevado

potencial hidráulico,

decorrente da maior rede

de recursos hídricos do

mundo, estes fatores devem

ser considerados na

expansão da geração nas

próximas décadas

78 RMB3°T/2006



O SISTEMA ELÉTRICO NACIONAL E A NECESSIDADE NUCLEAR

dos reservatórios, minimizando os riscos

hidrológicos associados, e para
complementação da capacidade instalada,

dando segurança ao suprimento de energia

elétrica capaz de atender a um desenvolvi-

mento econômico sustentado.

Apesar do elevado potencial hidráuli-

co, decorrente da maior rede de recursos

hídricos do mundo, estes fatores devem

ser considerados na expansão da geração
nas próximas décadas.

expansão da oferta de

eletricidade

O Plano Decenal de Energia Elétrica

2006/2015 
, ora em fase de elaboração pelo

Ministério das Minas e Energia - MME,

com base nos estudos em desenvolvimen-

to pela Empresa de Pesquisa Energética -

EPE, muito provavelmente deverá consi-

derar, no período 2010/2015, diversas usi-

nas térmicas de complementação

energética, dimensionadas para permitir a

otimização hidrotérmica do parque gerador.

Neste contexto, torna-se fundamental

Prepararmos, desde já, o País para a transi-

Ção de uma expansão predominantemente
hidrelétrica 

para uma expansão com carac-

terísticas completamente distintas, com sig-

nificativa 
participação de usinas térmicas

baseadas em diferentes insumos ener-

géticos, como gás, carvão, óleos combustí-

yeis, 
juntamente com o aproveitamento de

técnicas multicombustível. Evidentemente,

a energia nuclear não representa uma solu-

Ção 
"miraculosa". 

Aliás, nenhuma outra for-

ma de energia, seja renovável, 
"limpa" 

ou

qualquer outro apodo que se possa dar, pode
constituir solução única para o desafio de

garantir um suprimento de eletricidade com-

patível com o desenvolvimento econômico

e social de uma nação.

O fato a ser considerado é que os indi-

cadores brasileiros de consumo e capaci-

dade instalada de geração elétrica são ain-

da medíocres e inferiores à média mundial.

Isso obriga o País a aproveitar ao máximo e

o mais rápido possível todos os recursos

disponíveis para aumentar a capacidade de

geração elétrica, permitindo que sejam al-

cançados níveis de consumo compatíveis

com a qualidade de vida que todos os bra-

sileiros almejam.

O planejamento do sistema elétrico de

um país requer a gestão eficiente de um

portfolio diversificado de fontes de ener-

gia. As peculiaridades de cada nação defi-

nirão a composição desse portfolio, e, evi-

dentemente, não existe uma solução-padrão

otimizada que atenda às necessidades de

todos - o portfolio é individual, único para

as condições nacionais específicas.

No caso do Brasil, a fonte hídrica per-

manecerá durante muitas décadas como a

principal componente do portfolio de fon-

tes de geração elétrica. Deverá, entretanto,

ser complementada por fontes térmicas -

urânio, carvão, biomassa, gás natural e óle-

os derivados do petróleo, nesta ordem de

importância tendo em vista os aspectos

ligados à disponibilidade em território na-

cional, custos, impactos ambientais e usos

em outras aplicações.

Embora o papel complementar das tér-

micas já seja reconhecido pelo planejamen-

to setorial, as conseqüências de seu cará-

ter regulador não foram ainda inteiramente

assimiladas. Como reguladoras, as centrais

térmicas têm que estar prontas para suprir

as faltas e reduzir seu ritmo de produção

ou mesmo ter seu funcionamento suspenso

para aproveitar os excedentes de água que

periodicamente ocorrem por variações sa-

zonais ou oscilações anuais do regime de

chuvas. As necessidades de interrupção

podem ser de meses, o que exige que o

combustível utilizado seja estocável. Não

é, obviamente, o caso das centrais basea-

das em gás natural associado, cujo ritmo
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segue o da produção do petróleo ou das

que usem gás suprido através de contra-

tos do tipo 
"take 

or pay".

O Brasil dispõe de praticamente todas

as alternativas de fontes primárias para pro-

dução de energia elétrica em quantidade

suficiente para atender o mercado nos pró-

ximos 20 anos. Temos disponível um gran-

de potencial hídrico e uma das seis maio-

res reservas de urânio do mundo, além de

amplas possibilidades de aproveitamento

de fontes renováveis como a biomassa, a

eólica e a solar, a serem valorizadas. Em

menor escala, porém em quantidades sig-

nificativas, temos reservas de carvão mi-

neral, de petróleo e

gás natural, estes

dois, porém, com pre-

visão de usos mais

nobres em outros seg-

mentos industriais.

Esta ampla disponibi-

lidade caracteriza, para

o País, uma significa-

tiva vantagem compe-

titiva com relação a

outras nações.

De todas essas al-

ternativas de fontes

primárias, a geração

hidrelétrica apresenta as condições mais

favoráveis. O potencial nacional, de acor-

do com dados disponíveis no Ministério

de Minas e Energia, é de 260 GW. A ques-

tão que se coloca é, porém, estabelecer o

horizonte temporal da demanda que pode-

rá ser atendido pela implantação de novas

hidrelétricas. A resposta passa pela avalia-

ção de quanto do potencial hidroelétrico

nacional poderá ser efetivamente desen-

volvido, considerando-se aspectos econô-

micos e socioambientais.

Cerca de 85% desse potencial encontra-

se localizado nas regiões Norte e Centro-

Oeste, a grandes distâncias dos centros de

80

consumo, o que requer longas linhas de

transmissão. Adicionalmente, os sítios uti-

lizáveis estão, em sua grande maioria, locali-

zados dentro ou nas proximidades de uni-

dades de conservação ambiental e reservas

indígenas, implicando significativos impac-

tos socioambientais. Para agravar o proble-

ma, os aproveitamentos nessas regiões apre-

sentam período seco mais longo e afluência

mínima menor que os da Região Sudeste,

onde, atualmente, se concentra a maior ca-

pacidade de armazenamento e geração.

Considerando as restrições ligadas aos

aspectos socioambientais, pode-se consi-

derar que no mínimo 35% do potencial

hidroelétrico nacional

seria de difícil aprovei-

tamento, o que resul-

taria numa disponibi-

lidade real de 170 GW,

provenientes de usi-

nas hidrelétricas. O

potencial remanescen-

te poderia, no futuro,

ser ainda mais reduzi-

do, em função de um

provável recrudesci-

mento das restrições

socioambientais. Por

outro lado, caso as

tecnologias emergentes para aproveita-

mento de baixas quedas e geração a 
"fio

d'água", sem reservatório, venham a se

disseminar, esse efeito de redução poderia

ser atenuado.

Considerando-se o desejável desenvol-

vimento econômico sustentado do Brasil,

o consumo de energia elétrica deverá con-

tinuar a ter elevada taxa de crescimento,

em geral superior à do Produto Interno Bru-

to - PIB. Nos próximos dez anos, esse cres-

cimento tende a ser da ordem de 5% ao

ano, conforme estudos do MME, no âmbi-

to do Plano Decenal de Expansão de Ener-

gia Elétrica 2006/2015.

RMB3»T/2006

Com um consumo de 2.081

kWh e uma capacidade

instalada 0,462 kW, o

Brasil está abaixo da média

mundial de 2.337 kWh e

0,574 kW, metade dos de

Portugal (4.375 kWh e

1,058 kW)



O SISTEMA ELÉTRICO NACIONAL E A NECESSIDADE NUCLEAR

Em 2015, sob tal perspectiva, o País de-

verá ter uma capacidade instalada de cerca

de 150 GW. Hoje, dispomos de cerca de

100 GW, considerando o montante instala-

do mais a parcela que o sistema elétrico

nacional importa de países vizinhos. O Bra-

sil necessitará, 
portanto, instalar cerca de

50 GW nos próximos dez anos, o que re-

quer uma significativa mobilização dos re-

cursos nacionais.

No período 2015 a 2025, a taxa de cresci-

mento estará fortemente influenciada pela
taxa de crescimento do PIB a ser efetiva-

mente alcançada. Uma previsão dessa taxa
seria condicionada 

por grandes incertezas.

Entretanto, adotando-se um valor de 4%

ao ano em média para
esse 

período, seriam

necessários 
230 GW

de capacidade instala-

da 
para atender ao

crescimento 
do con-

sumo, requerendo a
implantação 

de 80 GW

adicionais.

Um dos grandes
desafios 

que o País
terá 

que enfrentar nos

Próximos 20 anos será

viabilizar o atendimen-

to a essa necessidade

de expansão da capacidade instalada do
sistema elétrico nacional, ao mínimo custo
e de forma ambientalmente viável, garan-
tmdo segurança e confiabilidade ao siste-

ma e, simultaneamente, disponibilidade de
oferta e modicidade tarifária aos usuários.

Basta um rápido olhar para a posição bra-
sileira no ranking internacional de 2003 dos
indicadores 

per capita de consumo anual
de eletricidade e de capacidade instalada de

geração elétrica para que o foco do debate
sobre a geração de energia elétrica no Brasil
fique claro: com um consumo de 2.081 kWh
e uma capacidade instalada 0,462 kW, o Bra-

sil está abaixo da média mundial de 2.337

kWh e 0,574 kW, respectivamente, e seus

indicadores correspondem, por exemplo, a

cerca de metade dos de Portugal (4.375 kWh

e 1,058 kW).

Com esses números, a questão a ser res-

pondida é como tirar o Brasil dessa carên-

cia energética e, ainda, como garantir a tran-

qüilidade nessa área, nos próximos anos,

uma vez que o planejamento energético tem

que ser feito com grande antecedência?

A resposta só pode ser uma: aproveitar

ao máximo e o mais rápido possível todos

os recursos disponíveis no País para au-

mentar a geração de eletricidade. O desa-

fio nessa empreitada é tão grande que abre

espaço para todas as

fontes técnica e eco-

nomicamente viáveis.

NECESSIDADE

NUCLEAR

O Brasil dispõe de

todas as alternativas

térmicas, com maior

potencial para a nucle-

ar, o carvão e a bio-

massa, em especial o

bagaço de cana, em

função da disponibili-

dade desses combustíveis.

A indispensável participação do carvão

e da energia nuclear deverá, entretanto,

considerar os aspectos econômicos e

ambientais, bem como a integração destas

usinas ao sistema interligado nacional, em

particular o carvão na Região Sul, devido à

localização geográfica de nossas reservas,

e a nuclear nas Regiões Sudeste e Nordes-

te, onde o potencial hidráulico remanes-

cente encontra-se praticamente exaurido.

Existe um considerável espaço para as

usinas de biomassa (bagaço de cana e ou-

tros resíduos vegetais), que têm como van-

O Brasil dispõe de todas as

alternativas térmicas, com

maior potencial para a

nuclear, o carvão e a

biomassa, em especial o

bagaço de cana, em função

da disponibilidade desses

combustíveis

RMB3»T/2006
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tagem adicional o fato de poderem contri-

buir significativamente para a regulação do

sistema por sua produção se concentrar

no período seco do ano, quando há déficit

na reposição de água dos reservatórios das

hidrelétricas. Entretanto, a disponibilidade

deste combustível é limitada pela área de

terras cultiváveis requerida: para produzir

1.000 MWh de eletricidade é necessária

uma área de 3.000 a 5.000 km2 de cultivo

de biomassa.

Não seria recomendável contar jom ex-

pressivas contribuições do petróieo e do

gás natural, seja pela limitada disponibili-

dade destes combustíveis no País, seja pela

prioridade de seu uso em outras aplicações

mais nobres, como o transporte e a quími-

ca, seja pelos impactos ambientais em ter-

mos de contribuição ao 
"efeito 

estufa" glo-

bal que a combustão produz. Estas fontes

não-renováveis devem ser aproveitadas

dentro de um contexto de planejamento

integrado dos setores de petróleo & gás e

de energia elétrica, sempre considerando

que sua 
"queima" 

em centrais elétricas fi-

xas de grande potência é a forma menos

eficiente de sua utilização.

Deve-se ressaltar que, diferentemente

dos combustíveis fósseis, o combustível

nuclear - urânio do qual o Brasil tem

uma das maiores reservas mundiais, não

tem atualmente nenhum outro uso indus-

trial corrente que não seja a geração de

energia elétrica.

Na última década tem havido um grande

esforço no uso de energias renováveis,

como a solar e a eólica. Essas fontes, en-

tretanto, possuem algumas desvantagens

que afetam sua economicidade e seu uso

intensivo, ainda que sejam excelentes al-

ternativas para aplicações localizadas de

pequena potência.

Os raios solares e os ventos são intermi-

tentes, não estando sempre disponíveis. Re-

querem, portanto, uma associação a fontes

térmicas ou hídricas permanentemente dis-

poníveis. Não poderão, portanto, ter uma

grande participação no sistema elétrico naci-

onal, que requer geração de forma contínua.

Outra desvantagem inerente a essas fon-

tes renováveis é sua apresentação de ma-

neira dispersa. Para produzir uma quanti-

dade significativa de eletricidade por fonte

solar ou eólica, torna-se necessário mobili-

zar grandes áreas. Por exemplo, para uma

capacidade instalada de 1.000 MWh seria

requerida uma área de 50 a 60 km2 de pa-

inéis solares ou geradores eólicos.

Logo, será difícil tornar essas fontes de

energia economicamente competitivas para

grandes blocos de demanda energética.

Embora essas fontes devam ser continua-

mente pesquisadas, não devemos ter ilu-

sões que, a curto ou médio prazos, elas

ofereçam as quantidades significativas de

energia requeridas pelo sistema elétrico.

A humanidade caminhou do uso da le-

nha ao carvão, óleo, gás e urânio porque a

elevada concentração de energia oferece

economia e conveniência de utilização.

Alguns exemplos podem ilustrar o signifi-

cado da densidade de energia:

1 kg de lenha produz cerca de 1 kWh de eletricidade;

1 kg de carvão produz cerca de 3 kWh de eletricidade;

1 kg de óleo produz cerca de 4 kWh de eletricidade;

1 kg de urânio natural produz cerca de 50.000 kWh de eletricidade;

1 kg de urânio enriquecido produz cerca de 6.000.000 de kWh de eletricidade.
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1 kg de lenha produz cerca de 1 kWh de eletricidade;

1 kg de carvao produz cerca de 3 kWh de eletricidade;

1 kg de oleo produz cerca de 4 kWh de eletricidade;

1 kg de uranio natural produz cerca de 50.000 kWh de eletricidade;

1 kg de uranio enriquecido produz cerca de 6.000.000 de kWh de eletricidade.
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Compreensivelmente, as diferenças na

densidade de energia têm um grande im-

pacto nas atividades necessárias para ex-

trair, armazenar e transportar o combustí-

vel. Em um referendo popular, a Áustria

decidiu deixar de operar uma usina nuclear

que utilizava cerca de 30 toneladas de urâ-

nio/ano. As duas usinas a carvão que fo-

ram construídas em substituição passaram

a queimar 1,5 a 2 milhões de toneladas de

carvão 
por ano.

A necessidade nuclear surge, portanto,

de forma inequívoca e certamente deverá

ser levada em conta na tomada de decisão

dos diversos agentes do setor elétrico bra-

sileiro na composição da matriz elétrica para

os próximos 20 anos. Sua inclusão deverá,

entretanto, se dar de -

forma concomitante à

exploração dos recur-

sos hídricos priorizan-
do as usinas de maior

eficiência energética,

menores custos de

produção e de menor

impacto ambiental, e à

intensificação da bus-

ca por novos supri-

mentos de gás natural,

seja pela ampliação da

produção nacional, seja pela importação de

países vizinhos, como já vem ocorrendo

há alguns anos.

A geração nucleoelétrica talvez possa

ser considerada como tendo sido

introduzida no Brasil de forma precoce,

antes de uma real necessidade. Entretanto,

a utilização da tecnologia nuclear requer a

existência de uma capacitação tecnológica

avançada no contexto do país usuário, sob

os aspectos de mão-de-obra qualificada e

infra-estrutura industrial de suporte à ope-

ração compatível com a tecnologia de pon-

ta envolvida. Essa suposta precocidade da

introdução da energia nuclear no sistema

O custo do combustível

nuclear é sensivelmente

inferior aos das demais

fontes térmicas, o que 
leva

ambas alternativas a

apresentarem custos finais

de produção 
comparáveis

elétrico nacional teve, portanto, 
"efeitos

retardados" benéficos, já que esta

capacitação foi efetivamente implantada no

País, permitindo que sua expansão possa

ser feita de forma mais rápida, eficiente e a

menores custos, no momento em que sua

real necessidade se faz sentir.

A retomada e a conclusão das obras de

Angra 3, importante empreendimento de ge-

ração para o atendimento da demanda a mé-

dio prazo, permitirão iniciar sua operação em

torno do ano 2012, agregando 1,3 GW aos

centros de consumo do eixo Rio-São Paulo.

ASPECTOS ECONÔMICOS

As usinas nucleoelétricas, sob o aspec-

to econômico, são em-

preendimentos inten-

sivos em capital e que

requerem um período

de construção relativa-

mente longo (cerca de

60 meses), apresentan-

do, portanto, uma for-

te influência dos eus-

tos financeiros duran-

te o período de cons-

trução, comparativa-

mente a outras fontes

térmicas de geração, cujos custos de capital

e os períodos de construção são bastante

inferiores. Por outro lado, o custo do com-

bustível nuclear é sensivelmente inferior aos

das demais fontes térmicas, o que leva ambas

alternativas a apresentarem custos finais de

produção comparáveis.

A comparação do custo de geração de

Angra 1 e 2 com relação à energia hidrelé-

trica pode ser feita, no horizonte de curto

prazo, com os resultados obtidos nos lei-

lões de energia 
"velha" 

realizados pelo

MME em 2005 e que apresentaram valores,

em média, entre R$ 67,33 (entrega em 2006)

e R$ 94,91 (entrega em 2009), enquanto a

RMB3flT/2006 83



O SISTEMA ELÉTRICO NACIONAL E A NECESSIDADE NUCLEAR

tarifa da energia elétrica gerada pelas usi-

nas de Angra 1 e 2 estabelecida pela Agên-

cia Nacional de Energia Elétrica (Aneel)

para o ano de 2006 foi de R$ 98,54.

Analogamente, os gastos já incorridos

em Angra 3, conforme o mesmo balanço,

totalizavam R$ 1.470 milhões. Para a con-

clusão de Angra 3, de acordo com estudos

realizados pela Eletronuclear e revistos por

diversas entidades nacionais e internado-

nais, serão requeridos recursos da ordem

de R$ 7 bilhões, que correspondiam a cer-

ca de US$ 1,835 bilhão, a valores de dezem-

bro de 2001.0 custo final de geração obti-

do é da ordem de R$ 135-145/MWh, de-

pendendo de algumas hipóteses de cálcu-

lo adotadas.

A comparação do custo de geração de

Angra 3, comparativamente à energia hidre-

létrica, pode ser feita, no horizonte de curto

prazo, com os resultados obtidos no leilão

de energia nova realizado pelo MME em 16

de dezembro passado e que se situaram, em

média, entre R$ 107/MWh para entrega em

2008 e R$ 115/MWh, para entrega em 2010.

Entretanto, para o horizonte mais distante,

quando deverão estar entrando em opera-

ção os aproveitamentos hidrelétricos da

Região Norte, deve-se agregar a estes eus-

tos o valor correspondente à transmissão,

os quais serão superiores a R$ 9/MWh. Adi-

cionalmente, deve-se considerar que, no

mesmo leilão de energia nova, do total de

energia contratada (3.286 MWmédios), 70%

(2.278 MWmédios) foram de origem térmi-

ca, a um custo médio de R$ 124/MWh, e no

caso da energia proveniente da termelétrica

de Candiota, a carvão, este valor já ficou

próximo de R$ 140/MWh.

Ao final de 2005, com vistas às avalia-

ções do Plano Decenal de Expansão, foi

realizado um estudo sobre o custo margi-

nal de operação do Sistema Interligado

Nacional - SIN para o período 2006 a 2015,

contemplando os casos 
"com" 

e 
"sem"

Angra 3. Os valores referentes ao caso
"sem" 

Angra 3 foram obtidos de um plano

de obras ajustado com base na igualdade

entre os custos marginais de operação e

de expansão, considerando-se este último

em R$ 120/MWh. Para obtenção dos resul-

tados referentes ao caso 
"com" 

Angra 3,

manteve-se o programa de obras anterior e

adicionou-se Angra 3 em janeiro de 2012,

data considerada como tecnicamente pos-

sível para a entrada em operação do empre-

endimento. As projeções de mercado fo-

ram as adotadas pela Empresa de Pesquisa

Energética, em novembro de 2005.

Os resultados obtidos com a inclusão

de Angra 3 proporcionam uma redução nos

custos marginais de operação de todos os

subsistemas (Sudeste-Cento Oeste, Nor-

deste e Sul). Com base na evolução desses

custos marginais, conclui-se que a

integração de Angra 3 ao SIN possibilitará

a substituição de duas termelétricas a gás

natural no subsistema Sudeste: uma de 300

MW, a ser implantada em janeiro de 2012, e

outra de 800 MW, a ser implantada em ja-

neirode2015.

A partir de 2011, está prevista a entrada

em operação de hidrelétricas localizadas na

Região Norte e que agregarão mais de 10.000

MW. Diante do porte desses aproveitamen-

tos hidrelétricos e de sua razão acumula-

ção/produção bastante reduzida, da ordem

de dois meses, a necessidade de regulação

para fazer frente aos riscos hidrológicos se

tornará ainda mais expressiva, acentuando

a necessidade de Angra 3.

Se ocorrerem problemas que conduzam

a atrasos na implantação dessas usinas

hidrelétricas, a necessidade de Angra 3 se

intensificará, passando esta usina a cons-

tituir uma importante alternativa de supri-

mento ao SIN. Verificando-se, ainda, limi-

tações no suprimento de gás natural no

período 2012-2015, a importância de Angra

3 poderá ser ainda maior, pois o sistema
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não poderá contar com a adição de novas

unidades termelétricas operando com esse

combustível.

Adicionalmente, a construção da usina

nuclear Angra 3 insere-se, sob o aspecto

da Matriz Energética Nacional, no contex-

to de diversificação de suas fontes primá-

rias. Permite minimizar vulnerabilidades no

abastecimento, uma vez que faz uso de um

combustível de origem nacional, do qual

se dispõe de grandes reservas. O combus-

tível nuclear, comparativamente às demais

fontes de geração térmica, apresenta baixo

custo e não está sujeito a flutuações do

preço no mercado internacional, com ris-

cos e impactos no seu

futuro custo de gera-

Ção, pelo fato de sua

produção constituir

um monopólio da

União. Por outro lado,

devido à pequena in-

fluência do custo do

urânio natural no eus-

to final da energia ge-
rada, o que não acon-

tece com as usinas que

utilizam outros com-

bustíveis fósseis,

como, 
por exemplo, o

gás natural, no caso

de uma duplicação do

custo do gás, haveria

um impacto no custo

de geração dessas usinas de cerca de 70%.

Já no caso da duplicação no preço do urâ-

nio natural, a mesma teria um impacto no

custo final de produção de eletricidade de

apenas cerca de 3%.

aspectos de segurança

As usinas nucleares possuem sistemas

de segurança redundantes, independentes

e fisicamente separados, em condições de

prevenir acidentes e também de resfriar o

núcleo do reator e os geradores de vapor

em situações normais ou de emergência.

Na situação improvável de perda de con-

trole do reator em operação normal, esses

sistemas independentes de segurança en-

tram automaticamente em ação para impe-

dir condições operacionais inadmissíveis.

Além de todos esses sistemas, as usi-

nas nucleares de Angra possuem sistemas

de segurança passivos, que funcionam sem

que precisem ser acionados por dispositi-

vos elétricos. Esses sistemas são as nume-

rosas barreiras protetoras de concreto e

aço, que protegem as usinas contra impac-

. tos externos (terremo-

tos, maremotos, inun-

dações e explosões)

ou aumento da pres-

são no seu interior.

Cerca de 95% das

substâncias radioati-

vas de uma usina nu-

clear são geradas du-

rante o funcionamen-

to do reator, quando

da fissão nuclear do

combustível. O pró-

prio combustível fun-

ciona como barreira

interna, pois a maior

parte dos produtos

que se originam da

fissão dos núcleos de

urânio fica retida nas posições vazias da

estrutura cristalina da matriz cerâmica do

UO,. Apenas uma pequena fração dos seg-

mentos de fissão voláteis e gasosos con-

segue escapar da estrutura do combustí-

vel. Para reter essa fração, as pastilhas de

dióxido de urânio são colocadas no interi-

or de tubos revestidos por uma liga espe-

ciai, chamada zircaloy. Os tubos são sela-

dos com solda estanque a gás. Na eventu-

alidade de microfissuras em algumas

As usinas nucleares

possuem 
sistemas de

segurança redundantes,

independentes e

fisicamente separados, em

condições de prevenir

acidentes e também de

resfriar o núcleo do reator

e os geradores 
de vapor em

situações normais ou de

emergência
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varetas do elemento combustível, existem

sistemas de purificação e desgaseificação

dimensionados para o reator continuar

operando com segurança.

O sistema de refrigeração do reator fun-

ciona como uma barreira estanque, evitan-

do a liberação de substâncias radioativas.

A água pressurizada (PWR) tem dispositi-

vos de auto-regulação, isto é, com o au-

mento de temperatura há uma diminuição

de potência, exatamente para funcionar

como freio automático contra aumentos

repentinos de potência.

Ainda assim, para a remota possibilida-

de de o sistema de refrigeração permitir a

liberação não controlada de substâncias

radioativas, o reator é

envolvido por um edi-

fício de aço estanque,

com 3 centímetros de

espessura e 56 metros

de diâmetro. Tal barrei-

ra é projetada para re-

sistir ao mais sério aci-

dente, levando em

conta a hipótese de

que todas as demais

barreiras falhem e que

todo o conteúdo do 

circuito secundário no

gerador de vapor se vaporize.

Essa esfera de contenção de aço espe-

ciai está protegida de impactos externos

por um edifício de paredes de concreto ar-

mado, com 60 centímetros de espessura.

Durante a operação normal da usina, a pres-

são no lado de dentro do edifício do reator

é mantida abaixo da pressão atmosférica

externa, exatamente para impedir que pro-

dutos radioativos possam escapar do inte-

rior da usina para o meio ambiente. Todas

essas barreiras são devidamente testadas

durante a construção e a montagem da usi-

na, e suas integridades verificadas ao de-

correr da operação da mesma.

As usinas que constituem a

Central Nuclear Almirante

Álvaro Alberto foram

projetadas e construídas

dentro dos mais rigorosos

critérios de segurança

adotados

internacionalmente

Grande parte das ações que visam a neu-

tralizar ocorrências anormais na usina são

automáticas e não dependem da atenção e

da capacidade da equipe de operação em

tomar decisões. Isso evita as conseqüên-

cias de decisões incorretas que podem ser

adotadas sob forte pressão emocional.

Mesmo assim, os operadores da usina

nuclear são altamente treinados e precisam

ser necessariamente licenciados pela Co-

missão Nacional de Energia Nuclear

(CNEN). Os operadores de Angra 1 pas-

sam por um rigoroso treinamento realizado

nos Estados Unidos e na Europa, onde uti-

lizam simuladores compatíveis com a Sala

de Controle de Angra 1. A Eletronuclear

——i— possui em Mambuca-

ba (município de

Parati) um simulador

que é uma réplica da

sala de controle de

Angra 2. Lá todos os

operadores são inten-

samente treinados,

podendo-se reprodu-

zir todas as situações

que ocorrem durante o

funcionamento normal

 
ou em ocasiões anor-

mais e emergenciais.

Devido à excelência de suas instalações e

à competência dos seus instrutores, ope-

radores de diversos países têm sido treina-

dos nesse simulador nos últimos anos.

As usinas que constituem a Central Nu-

clear Almirante Álvaro Alberto foram

projetadas e construídas dentro dos mais ri-

gorosos critérios de segurança adotados in-

ternacionalmente. Seu licenciamento nuclear

está a cargo da CNEN, obedecendo ainda, de

forma rigorosa, à legislação ambiental vigen-

te no País. As usinas são também periódica-

mente avaliadas por organismos internado-

nais como IAEA (International Atomic

Energy Agency), WANO (World
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Association of Nuclear Operators) e INPO

(Institute of Nuclear Power Operators).

GERENCIAMENTO de rejeitos

de descomissionamento de instalações nu-

cleares. Os rejeitos do tipo ILW são solidifi-

cados ou imobilizados em materiais inertes,

tal como o concreto ou o betume. Em geral,

a deposição dos rejeitos ILW é realizada por

enterramento em solo a baixa profundidade.

Os rejeitos de alta atividade (High Levei

Waste - HLW) são aqueles resultantes das

operações do reprocessamento (tratamento

químico do combustível irradiado e descarre-

gado do reator após a produção de energia

para reaproveitamento do combustível não

utilizado), na maioria líquidos, que contêm pro-

dutos de fissão ou, se não houver

reprocessamento, o próprio combustível com-

pleto descarregado dos reatores. Os rejeitos

HLW são altamente radioativos e contêm ati-

vidade de vida longa. Eles geram quantidades

consideráveis de calor e

necessitam resfriamento

por muitos anos. Os

rejeitos líquidos do

reprocessamento são

incorporados em blocos

de vidro (solidificados)

para a posterior dispo-

sição final. Se a disposi-

ção direta dos elemen-

tos combustíveis for a

escolhida, o combustí-

vel deve ser previamen-

te encapsulado. Nos

dois casos deve-se con-

siderar um período de

esfriamento de 20 a 50

anos, antes que a disposição final possa ser

realizada. Durante esse período, os rejeitos

HLW são mantidos em instalações de

armazenamento inicial junto às centrais nucle-

ares que os produziram. Muitos países estão

trabalhando com o objetivo da disposição fi-

nal destes rejeitos em depósitos subterrâneos

de 200 a 1.000 metros de profundidade, em

formações geológicas milenariamente estáveis

(ex: granito).

O volume de rejeitos gerados por uni-

dade de energia elétrica produzida por uma

usina nuclear é muito menor em compara-

Ção com outros tipos de geração, mesmo

quando são incluídos os rejeitos decorren-

tes do seu futuro descomissionamento.

Além disso, a tecnologia que permite que
esses rejeitos sejam adequadamente ma-

nuseados, tratados, gerenciados e armaze-

nados em repositórios seguros e isolados

do meio ambiente está bem estabelecida

em nível internacional.

Os rejeitos radioativos são classifica-

dos em três classes,

segundo o nível de ra- , ...

dioatividadequeapre- O Volume de rejeitos

sentam: os de baixa, gerados 
por 

unidade de

média e alta atividade. • ..í/url«,

0S rejeitos de baixa eneI"gia 
elet™Ca Pr°duZ,da

atividade 
(Low Levei por uma usina nuclear é

Waste - llw) compre- muito 
menor em

endem 
papéis, flanelas, ,

panos de limpeza, pe 
comparaçao com outros

ças de vestuário, filtros tipos de geração, 
mesmo

Z ? 

hospMs' 

quando são incluídos os
tros de pesquisas, ms- M

talações industriais e rejeitos decorrentes do seu

usinas nucleares. Em 
futur0 deSCOmÍSSÍOnamentO

vários 
países existem

instalações 
para a de-

posição final dos rejeitos LLW. Com a finali-

dade de redução de seus volumes, esses

rejeitos são usualmente compactados ou in-

cinerados antes da deposição final.

Os rejeitos de média atividade

(Intermediate Levei Waste - ILW) compre-

endem tipicamente as resinas iônicas, as la-

mas 
químicas e os revestimentos metálicos

do combustível, bem como os equipamen-

tos contaminados e rejeitos das operações
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No que se refere aos rejeitos radioativos

produzidos pelas usinas nucleares brasilei-

ras, incluindo Angra 3, deve-se destacar que,

de acordo com a Resolução Conama n2 031,

de 14/11/01 e com a Resolução nQ 5 do CNPE,

de 5/12/01, o processo de licenciamento

ambiental dessa usina deverá contemplar a

seguinte premissa: 
"a 

definição, pela

CNEN, de solução de longo prazo dos

rejeitos radioativos de média e baixa ati-

vidade, gerados nas usinas Angra 1,2 e 3,

a ser implementada até a entrada em ope-

ração de Angra 3". Tal determinação re-

quer ações em duas etapas distintas:

ampliação da capacidade e implemen-

tação de melhorias nos Depósitos Iniciais de

Rejeitos localizados junto às usinas da central

nuclear, em Angra dos Reis; atividades que já

se encontram em execução pela Eletronuclear;

implantação do Repositório de

Rejeitos definitivo, de acordo com o Termo

de Mútua Cooperação entre CNEN e

Eletronuclear, a ser concluído até o térmi-

no da construção de Angra 3.

A responsabilidade pela seleção de local,

projeto, construção e operação desse

Repositório de Rejeitos definitivo é atribuição

legal da CNEN, a qual poderá decidir entre

duas alternativas atualmente em avaliação:

implantação de um Repositório de

Rejeitos definitivo dentro da central nucle-

ar dedicado exclusivamente aos rejeitos de

Angral, 2 e 3;

implantação de um Repositório de

Rejeitos definitivo fora da central nuclear, que

receberia material proveniente de todas as

instalações nucleares e radioativas do País.

Nesse caso, o local escolhido deverá ser pró-

ximo às usinas, tendo em vista que elas res-

pondem por cerca de 75% do volume de

rejeitos gerados no País, o que facilitaria sig-

nificativamente a logística de transporte.

No que se refere aos rejeitos de alta ati-

vidade, seu destino final dependerá da de-

cisão futura de reprocessar, ou não, o com-

bustível usado pelos reatores nacionais.

Essa decisão levará em conta os aspectos

políticos e econômicos da época em que

for tomada, o que deverá ocorrer até o tér-

mino da vida útil das usinas, ou seja, num

horizonte de 20 a 50 anos. Até lá, o com-

bustível usado poderá permanecer arma-

zenado de forma segura na central nuclear.

CONCLUSÕES

O gerenciamento da expansão de um sis-

tema elétrico nacional pode ser visto de

forma similar ao gerenciamento de uma car-

teira de investimentos. Os princípios da

gestão de riscos indicam uma estratégia de

diversificação no sentido de garantir a ren-

tabilidade. Não existe uma fonte única de

energia que represente solução sustentá-

vel a longo prazo para um país. O próprio

exemplo brasileiro, cujo sistema elétrico foi

inicialmente baseado quase que unicamente

na fonte hídrica e que hoje passa por uma

evolução no sentido de tornar-se um siste-

ma hidrotérmico, reforça esta tese.

Considerando-se que a energia elétrica

tem papel fundamental e estratégico para a

sociedade e para a economia do País, como

garantidora da infra-estrutura de suporte

ao desenvolvimento econômico sustenta-

do, dando segurança aos investidores e

promovendo a melhoria do bem-estar da

população, a implantação de uma Matriz

Elétrica Brasileira mais adequada, que con-

temple as principais tendências futuras,

deve passar por ampla discussão com a

sociedade, promovida pelos diversos agen-

tes do Setor Elétrico Brasileiro e pelos di-

versos organismos da área ambiental.

& CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<CIÊNCIA E TECNOLOGIA>; Energia Nuclear; Energia Elétrica; Recurso Energético;

88 RMB3-T/2006


